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Argumentos favoraveis a tese do Agravante no Agint no AREsp N° 961.744 — RJ

Direito Sancionador e garantias do réu / Violacdo a ampla defesa

e Ser processada representa um constrangimento a qualquer pessoa.

e Em especial, tratando-se de figura publica, o desgaste e exposicdo é potencializado.

¢ No direito sancionador ¢é garantido ao réu a apreciacdo dos elementos de sua defesa, sob o risco
de se promover lides viciadas.

o A presente, h& excessiva preocupagdo com instrumentalismos processuais do que se entende
por admissdo das a¢des sancionatérias, mas pouco se discute a lide in casu.

e Evitar ativismos juridicos no qual prepondera o efeito midiético de uma sangdo em prejuizo da
correta técnica juridica, ou seja, 0 combate obstinado da improbidade sem a devida tecnicidade.

Necessidade de fundamentacdo da decisdo que admite a inicial da acdo de improbidade
administrativa

e Total auséncia de fundamentacgdo, vez que a recepgao da exordial se limitou a recepcionar 0s
documentos, deixando de apreciar, ainda que de forma sucinta, os argumentos aduzidos pelo ora
recorrente em sua defesa prévia.

e A decisdo de recepcdao da acdo de improbidade devera ser juridicamente fundamentada,
demandando a criteriosa identificacdo da presenca de justa causa.

e A justa causa é o ponto de apoio de qualquer imputacédo de ilicito e se assim ndo fosse, seriam
admissiveis imputagdes genéricas, desfundamentadas e especulativas.

¢ Decisdo que admite a inicial de improbidade conforma o objeto do processo e, desta forma, é
fundamental para definir o escopo da defesa.

¢ O in dubio pro societate pode se mostrar abominavel no direito sancionatério, haja vista que
impossibilita reacdo de defesa. Ndo h4 um sopesamento com os direitos individuais, maculando
o Estado Democrético de Direito.

Inteligéncia do artigo 17, §8°

¢ O paragrafo em questdo é fundamental na compreensao da lide, pois versa que o0 juiz rejeitara a
acdo apos defesa preliminar se aferir um dos trés pontos:

e Inexisténcia do ato de improbidade, improcedéncia da a¢éo ou inadequacédo da via eleita.

e Portanto, imaterialidade e improcedéncia liminar sdo casos nitidos de julgamento antecipado da
lide, por meio da absolvicdo suméria e coisa julgada material em favor do réu; enquanto a
inadequacéo da via processual configura extin¢do do processo sem julgamento do mérito.

e Importa ressaltar que as hipdteses acima ndo esgotam as possibilidades de rejeicdo da inicial de
improbidade, sobretudo pela possibilidade de o juiz constatar a falta de elementos de informacéo
ou a prdpria inépcia da inicial, dois exemplos que extinguiram o processo sem julgamento do
mérito e que ndo constam na diccéo legal.

¢ De toda sorte, a rejeicdo da inicial por falta de indicios ndo comporta coisa julgada material e
ndo impede que 0 MP volte a juizo mais bem preparado.

e Conciliacdo entre direitos individuais e coletivos depende da presungéo de inocéncia.



Vestibulo processual e didlogo das fontes com o processo criminal

¢ O Direito Processual admite um didlogo entre suas diferentes fontes, sobretudo quando se esta
diante de matéria sancionat6ria, em que emergem tracos tipicos dos direitos e das garantias
fundamentais do réu.

¢ Além disso, torna-se evidente o procedimento vestibular processual, gque consiste em um juizo
preliminar de admissibilidade da inicial de improbidade administrativa, com defesa prévia e
decisdo interlocutdria a respeito do seguimento, aos mesmos moldes do recebimento da denincia
criminal.

e Possibilidade de recurso apenas contra a decisao interlocutéria que recebe a acao (art. 17, §2°),
em evidente analogia ao recurso em sentido estrito do CPP.

¢ Ante-fase processual e suas diferencas com uma fase ante-processual, com a plena vigéncia dos
direitos do réu e do beneficio da duvida.

Elementos conformadores da justa causa

e A justa causa é fator basilar para recebimento de acdao de improbidade administrativa.

e Ela consiste em fortes indicios de materialidade e probabilidade de autoria.

¢ A mera indicacdo de fato supostamente improbo com potencial lesdo ao patrimoénio publico e
aos principios do Direito Administrativo ndo sdo suficientes para seguimento da agéo.

¢ Ao lado disso, a justificativa de recebimento de uma acdo de contetdo vago €é ainda mais
importante, ao passo que demonstra ao réu em que medida se conforma o objeto do processo.

¢ Noutras palavras, a ampla defesa é tolhida pela auséncia de fundamentacéo e acusacgdes vagas,
pois o réu simplesmente ndo sabe exatamente do que se defender.

Importancia do libelo e responsabilidade processual do MP em lides temerarias

¢ Relacdo juridico processual pressupde uma série de direitos fundamentais ao ser humano,
sobretudo na posic¢éo de réu em matéria sancionatoria.

¢ MP néo pode se escorar no afa de repressao de atos improbos para mover o sistema processual
contra pessoas publicas sem qualquer substrato fatico-probatério.

e Importancia do inquérito como meio habil e idoneo para a coletdnea de informagdes e da
atividade investigativa, onde, inclusive, impera a I6gica inquisitorial.

o Medida de responsabilidade processual pelo MP nédo colocar o Estado-Juiz em marcha nem
prejudicar a imagem de figuras publicas sem justificativa solida.



